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O FALSO PROBLEMA DA EXCLUSAO
E O PROBLEMA SOCIAL
DA INCLUSAO MARGINAL!

Gostaria de poder fazer uma reflexéo especifica sobre
cada ponto problematico proposto pelos diferentes grupos
aqui reunidos, nestes dias.? Depois me dei conta de que o
numero de problemas levantados é de tal ordem que evi-
dentemente ndo ha a minima condicéo de fazer isso neste
curto tempo de que cada expositor dispée — trinta a qua-
renta minutos. O papel do assessor, que tem como missao
reagir as proposigoes feitas numa reuniso como esta, é sem-
pre ingrato, pois ele faz o papel de advogado do diabo.
Peco-lhes que levem em conta as peculiaridades dessa
condi¢éo ao considerar os comentarios que faco.

O primeiro ponto que é necessario comentar, a partir
de tudo o que foi relatado, é que ndo existe exclusdo. Ou
seja, tudo o que vocés disseram ontem nega a proépria con-
cepgao de exclusdo. Em rigor quando vocés relatam dolo-

! Estes comentérios foram preparados em resposta aos problemas levantados pe-
los participantes do III Encontro Nacional CEIAL/CUM, realizado em Itapua, Salva-
dor (BA), de 16 a 22 de julho de 1996, no painel sobre “O desafio da exclusio”.

2 Na reuniao de Itapué, em que essas questdes foram levantadas, grupos originérios
de diferentes regiées do pais propuseram, para anélise e discussao, o problema da exclu-
s@o nas seguintes situagées: a dos trabalhadores em Sao Paulo, trabalhadores rurais no
Maranhao, a do negro (através do caso das lavadeiras de Salvador, BA), a das criancas
prostituidas em Fortaleza (CE), a da violéncia e exclusio politica no sertao pernambucano,
na regido de Serra Talhada. Como se v&, é tal a generalidade do emprego da concepgao
de excluséo que, no fim das contas, ela acaba sendo aplicada a todo e qualquer Ambito da
vida e a todo e qualquer tipo de problema social. Perde-se de vista, assim, a especificidade
de cada problema e perde-se também de vista o modo de enfrenté-lo e de resolvé-lo.
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rosas situacbes do que chamam de excluséo, falam tam-
bém de dolorosas situagdes de ajustamento econdmico,
social e politico decorrentes da excluséo: quando as lava-
deiras de Salvador, discriminadas e exploradas, se mani-
festam e exigem o reconhecimento do cardter contratual
da relacdo entre a trabalhadora que presta servigo e a
madame que o recebe; quando missiondrios se dedicam a
um tipo especial de misséo entre meninas prostitutas para
interromper o circulo vicioso da degradagdo moral e da
exploragéo do corpo da crianga; quando os pobres de Ser-
ra Talhada descobrem que o medo é a fonte da sujeicéo
politica e resolvem combaté-lo ete.

Sem o saber, vocés afirmam que os problemas estéo
na inclusdo (ou re-incluséo) e que, portanto, néo hé o que
se poderia chamar de exclus@o em si. Este pode ser o pri-
meiro ponto referente a uma reflexéo critica sobre a si-
tuacdo atual, uma reflexdo que melhor revele o que € o
atual complexo processo social de redefini¢éo de posigoes
e localizagoes das pessoas no mundo do trabalho, particu-
larmente, e na.vida social, em geral.

O que vocés estdo chamando de excluséo é, na verda-
de, o contrario da exclusdo. Vocés chamam de excluséo
aquilo que constitui o conjunto das dificuldades, dos mo-
dos e dos problemas de uma inclusdo precdria e instdvel,
marginal. A inclusdo daqueles que estdo sendo alcanca-
dos pela nova desigualdade social produzida pelas gran-
des transformacbes econémicas e para os quais néo hé
sendo, na sociedade, lugares residuais. Tem sentido que
vocés pensem assim, ainda que de um modo insuficiente,
porque exclusdo, de fato, sociologicamente, néo existe. Ela
é, na sociedade moderna, apenas um momento da dina-
mica de um processo mais amplo; um momento insufi-
ciente para compreender e explicar todos os problemas
que a excluséo efetivamente produz na sociedade atual.
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O discurso corrente sobre excluséo é basicamente’pro-
duto de um equivoco, de uma fetichizacao, a fetichizacéo
conceitual da exclusao, a excluséo transformada numa pa-
lavra mégica que explicaria tudo. Rigorosamente falan-
do, s6 os mortos sdo excluidos, e nas nossas sociedades a
completa exclusdo dos mortos néo se d4 nem mesmo com
a morte fisica; ela s6 se completa depois de lenta e compli-
cada morte simbdlica.

Por isso prefiro recusar o conceito de excluséo aqui
usado para, ao mesmo tempo, tentar entender que seu uso,
neste nosso contexto, significa que vocés estéo querendo
dizer alguma coisa que o conceito indica de forma imper-
feita, insuficiente e equivocada. Com isso também quero
dizer que, ao pensar criticamente o conceito de exclusédo
que vocés utilizam, nédo estou querendo dizer que vocés
estdo enganados (do mesmo modo que néo estou queren-
do dizer que a andlise que fazem esta correta). Quero di-
zer apenas que o conceito é “inconceitual”, improéprio, e
distorce o préprio problema que pretende explicar. Ao dizé-
lo, néo estou propondo um discurso diletante sobre con-
ceitos. Estou considerando que o conceito é, para voceés,
mais do que o instrumento de um discurso — ele é sobre-
tudo ponto de referéncia de uma pratica. Pelo equivoco
que contém e pela sua insuficiéncia, o “conceito” de exclu-
sédo estd certamente empobrecendo a perspectiva de in-
terpretacéo da pratica que vocés desenvolvem nos respec-
tivos campos de atuagao. Ou seja, a pratica de vocés, como
foi mostrado pelos diversos grupos, é muito mais rica do
que aquilo que pode estreitamente ser contido pela pala-
vra exclusao.

Alguém ja lembrou que no discurso catélico, particu-
larmente nos Gltimos trinta anos, primeiro se falava nos

pobres, depois se comecou a falar nos marginalizados e
na marginalizagéo (os soci6logos, catélicos ou néo, tam-
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bém fizeram isso) e depois, de uns anos para cé, se come-
¢ou a falar na excluséo. Aparentemente, essas designa-
¢bes dizem a mesma coisa. Uma divida epistemoldgica é
esta: por que é preciso usar trés nomes para a mesma
coisa? Provavelmente estamos mudando o nome da mes-
ma coisa porque a mesma coisa estd nos mostrando coi-
8as novas, que nao conheciamos e néo éramos capazes de
ver. De certo modo, a palavra exclusdo esté demistificando
a palavra pobre. Através deste pseudoconceito, nio re-
velador, que acoberta de algum modo o que seria o pobre
na fase anterior, nés estamos tentando relativizar a con-
cepgéo de pobre e estamos tentando revelar a nossa des-
confianca em relacido a4 antigamente suposta abran-
géncia explicativa das palavras pobre e pobreza.

Esta atencdo, esta dificuldade — a palavra exclusdo
indica uma dificuldade, mais que uma certeza — revela
uma incerteza no conhecimento que se pode ter a respeito
daquilo que constitui o objeto da nossa preocupagéo — a
preocupacéo com os pobres, os marginalizados, os exclui-
dos, os que estdo procurando identidade e um lugar acei-
tavel na sociedade. Portanto, a palavra excluséo nos fala,
possivelmente, de um lado, da necessidade préatica de uma
compreensao nova daquilo que, ndo faz muito, todos cha-
mévamos de pobreza.

De um lado, estamos em face do aparecimento de uma
nova consciéncia do que estd acontecendo na sociedade
moderna. E, por outro lado, a palavra nos revela coisas
que ja estavam 14 e nédo éramos capazes de perceber, coi-
888 que agora somos capazes de perceber.

Certamente, um sério erro de interpretagéo, que to-
dos podemos cometer, é o de trabalhar a possivelmente
“nova” cara da pobreza, utilizando uma dicotomia inter-
pretativa: existe exclusio e a excluséo é produto do “pro-
Jjeto” neoliberal (como se fosse possivel numa economia
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capitalista que tem como légica a expansio e o crescimen+
to, expandir-se e crescer sem mercado, sem compradores,
sem incluidos, somente com excluidos!). Ndo vou entrar
na discussio do equivocadamente chamado “projeto
neoliberal”. Primeiro, porque entendo que néo existe pro-
priamente um projeto, e segundo porque entendo que,
no caso brasileiro, ndo é neoliberal.? Pensando nesta
dicotomia, que em grande parte é falsa, muitos preten-
dem utiliz4-la como se fosse o mais adequado instrumen-
to para definir e interpretar o problema da exclusio em
nossos dias. Eu j4 ouvi pessoas dizer, em reunibes como
esta, que o problema da excluséo foi criado pelo atual go-
verno, empossado hd menos de dois anos! E ai h4, certa-
mente, uma grande confuséo entre governo e Estado, pois
sem duvida o Estado brasileiro, desde o golpe de 1964,
vem se orientando, em suas politicas econémicas, por pro-
postas de modernizagéo econdémica divorciada da moder-
nizacéao (e re-incluséo) social.

Na verdade, o problema da exclusio nasce com a so-
ciedade capitalista. O problema na Europa tem trezentos
anos, pelo menos; grande parte dos imigrantes italianos,
espanhéis e de outras nacionalidades que vieram para o
Brasil entre as tltimas décadas do século XIX e as pri-

3 Nos pafses desenvolvidos, como a Inglaterra, o “projeto neoliberal” promove o
desmonte do Estado social, o Estado que assimilou e administra os direitos sociais. A
tendéncia é a de reduzir essas obrigagées ao mfnimo. No caso brasileiro, o “projeto”,
que estd sendo chamado de neoliberal, é um programa de desmonte do Estado
clientelista e patrimonialista. Daf as resisténcias, Jjustamente, dos partidos oligdrquicos.
E o que o governo define como “modernizagio do Estado”. Aqui o objetivo tende a ser o
de substituir o favor pelo direito. E, nesse sentido, substituir o cliente politico submis-
50 e dependente (sem direitos) pelo cidaddo ativo e reivindicante (com direitos). A equi-
vocada oposigéo incondicional a esse programa, pelos partidos de esquerda, cria a
esdriuxula situagéo de uma alianga técita das esquerdas com as oligarquias. Curiosa-
mente, as esquerdas tém dificuldade para incluir a moedernizagéo do Estado em seus
préprios programas (embora esse seja um tetna propriamente revolucionério em um
pafs como o Brasil, pois é essa modernizagéo que abre caminho para futuros governos
de esquerda), preferindo insistir em reivindicagGes sociais que, embora sendo Jjustas,
foram, porém, modeladas pelo populismo clientelista e anti-revolucionério.
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meiras dos século XX, vieram porque estavam sendo ex-
cluidos, eram camponeses expulsos da terra na Europa.
A imensa maioria néo veio rica para o Brasil. Esse é um
problema caracteristico da sociedade capitalista em qual-
quer pais. E uma sociedade que tem como légica prépria
tudo desenraizar e a todos excluir porque tudo deve ser
langado no mercado; para que tudo e todos sejam subme-
tidos as leis do mercado. A l6gica do sistema capitalista é
o mercado, é o movimento, é a circulacéo: tudo tem de ser
sinénimo ou equivalente de riqueza que circula, de mer-
cadoria. Os camponeses foram desenraizados para que o
capital pudesse se apossar da terra e dar a terra um uso
capitalista, ou seja, um uso moderno, racional. Ao mesmo
tempo os camponeses foram desenraizados porque o capi-
tal precisava que os camponeses trabalhassem de outro
modo, como operarios, como assalariados, como vendedo-
res de forga de trabalho, portanto como donos de merca-
doria, como equivalentes de mercadoria. E trabalhassem
segundo o ritmo e a légica que é prépria do capital. Esse
desenraizamento aconteceu mais cedo ou mais tarde em
diferentes paises. Aconteceu mais cedo na Inglaterra, mais
de um século mais tarde na Italia e bem mais tarde no
Brasil. E que o trabalho e a produgao da riqueza se basea-
va no trabalho escravo até faz pouco mais de um século.
A escraviddo néo comportava a possibilidade da ex-
clusido. O escravo era diretamente mercadoria, era coisa,
néo era pessoa. Era propriedade. Exclui-lo, no sentido em
que hoje empregamos essa palavra, traria grande dano
ao senhor de escravos, pois nele aplicara seus capitais.
Devia, portanto, assegurar sua inclusido enquanto respi-
rasse. Alias, tivemos duas escravidoes: a indigena e a ne-
gra, cada uma regulada por um estatuto juridico diferen-
te. Fico horrorizado quando vejo que, mesmo nos movi-
mentos negros, o problema da escravidao é exclusivamente
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pensado como sendo problema do negro. A escravidao ne-
gra se torna fundamental no Brasil a partir do século de-
zoito. E verdade que ela j4 existia antes, mas fortemente
combinada com a escravidédo indigena. E no século dezoi-
to, porém, que se d4 uma cessagfo mais ou menos eficaz
da escravidao indigena. O Diretério dos Indios do
Maranhdo e do Grao-Pard liberta os indios administra-
dos, nome que tinha a sua escravidao. Eles passam, en-
tao, a condigao de teoricamente livres e, na pratica, mais
ou menos servos ou dependentes do grande proprietario.
Milhoes de indigenas foram vitimas de extenso genocidio.
Nés estamos falando de negros ou de escravos? Se quere-
mos ter alguma identificagdo moral com os escravos, te-
mos de ser mais abrangentes. O préprio negro néo existia
como negro, isto €, sob essa categoria genérica. Havia di-
ferentes etnias negras, muito diferentes entre si. Nao nos
esquecamos de que os traficantes que vendiam escravos
aos comerciantes portugueses nos portos da Africa eram
também eles negros, de tribos e etnias adversarias ou ini-
migas daqueles que estavam sendo vendidos. Alids, néo
nos esquecamos, se queremos ser objetivos, que no
quilombo de Palmares havia escravos dos préprios negros:
aqueles que tendo se recusado a fugir para os quilombos,
eram capturados pelos negros fugidos e transformados em
escravos dos proprios negros.

No Brasil também os indios cagavam os indios inimi-
gos e os vendiam para os portugueses. Ndo podemos ima-
ginar uma sociedade constituida de bons e maus, de
algozes e vitimas, destituida de contradigoes, de tensdes,
de conflitos, de diferengas, de violéncias. O grupo que aqui
falou sobre o caso de Serra Talhada,* e sobre sua experién-

4 Sugiro a leitura do excelente texto basico dessa agfio de pedagogia politica. Cf. Car-
tilha Educagdo Politica, Comisséo Diocesana de Justica e Paz, Serra Talhada (PE),
junho 1996.



cia de desenvolver uma agéo politica baseada no combate
ao medo, nos disse a todos que as vitimas da violéncia
politica sdo, também, por sua vez, agentes de violéncia
politica. Esse é, certamente, um bom ponto de partida para
compreender e atuar.

O capitalismo na verdade desenraiza e brutaliza a
todos, exclui a todos. Na sociedade capitalista essa é uma
regra estruturante: todos ndés, em varios momentos de
nossa vida, e de diferentes modps, dolorosos ou néo, fo-
mos desenraizados e excluidos. E préprio dessa légica de
excluséo a inclusdo. A sociedade capitalista desenraiza,
exclut, para incluir, incluir de outro modo, segundo suas
proprias regras, segundo sua prépria légica. O problema
esté justamente nessa incluséo.

Por que agora nés todos percebemos a exclusio e an-
tes néo percebiamos? Provavelmente, porque antes, logo
que se dava a exclusdo, em curtissimo prazo, se dava tam-
bém a incluséo: os camponeses eram expulsos do campo e
eram absorvidos pela indastria, logo em seguida. A exclu-
séo néo tinha visibilidade como excluséo porque eles eram
excluidos e reincluidos, em outro plano, num outro modo
de viver, de pensar a vida, de trabalhar, e assim por dian-
te. O problema da exclusido comecou a se tornar visivel
nos tltimos anos porque comeca a demorar muito a inclu-
s&0: o tempo que o trabalhador passa a procurar trabalho
comecgou a se tornar excessivamente longo e freqiien-
temente o modo que encontra para ser incluido é um modo
que implica certa degradacéo. Todo o problema do
reaparecimento do trabalho escravo no Brasil (a partir
dos casos de fuga, nos Gltimos vinte anos, foram contados
80 mil, mas, provavelmente, o nimero real est4 acima de
300 mil), é um problema decorrente desta nova dindmica
da sociedade capitalista. Ou seja, sdo pessoas excluidas,
em geral camponeses expulsos da terra, ou préximos da

32

possibilidade da expulséo, porque néo conseguem mais
sobreviver naquele pedago de terra. Séo reabsorvidos como
escravos, ou seja, trabalham pela comida, ou, freqiiente-
mente, menos que a comida. Estas formas extremas e dra-
maticas de inclusdo indicam que o modo de absorver a
populacio excluida estd mudando. A sociedade moderna
esta criando uma grande massa de populagéo sobrante,
que tem pouca chance de ser de fato reincluida nos pa-
drées atuais do desenvolvimento econémico. Em outras
palavras, o periodo da passagem do momento da excluséo
para o momento da inclusdo estd se transformando num
modo de vida, estd se tornando mais do que um periodo
transitorio.

Portanto, o que nos preocupa a todos, e é o que apare-
ce nas exposigoes feitas pelos diferentes grupos nesta reu-
niéo, é esse modo de vida. Ele parece uma coisa nova, um
modo de vida do excluido que néo consegue ser reincluido.
Esse modo de vida se expressa também, e especialmente,
na criatividade dos excluidos, que vocés fizeram questéo
de destacar (e ao fazé-lo negaram completamente o senti-
do da palavra excluséo). Essa reincluséo, porém, se d4 no
plano econdmico: a pessoa consegue ganhar alguma coisa
para sobreviver, mas néo se d4 no plano social. A pessoa
néo se reintegra numa sociabilidade “normal”. A reinte-
gracéo néao se dd sem deformagées no plano moral; a viti-
ma néo consegue se reincluir na moralidade classica, ba-
seada na familia, num certo tipo de ordem. Isso aparece
de maneira dramética no caso das criancas. As criancas
de Fortaleza que se dedicam a prostitui¢céo para ganhara
vida, aqui mencionadas, nio sdo excluidas: elas séo in-
cluidas como prostitutas, isto é, como pessoas que estéo
no mercado possivel de uma sociedade excludente que é
essa. Elas estdo vendendo um servico, recebendo dinhei-
ro para sobreviver. S6 que se trata de um servigo que lhes
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compromete a dignidade e a condi¢do de pessoa. De fato,
na légica fria do mercado, essas meninas estido entrando
no setor de servigos sexuais do chamado pornoturismo. E
exatamente o caso delas que revela o lado oculto ou que
nés queremos ocultar dessa inclusdo: elas se integram
economicamente, mas se desintegram moral e socialmen-
te. O mesmo acontece em varios outros: nas favelas, corti-
¢os, invasdes. J4 nao é o mundo dos pobres, porque as pes-
soas sdo reincluidas economicamente, em varios graus e
de diferentes modos, que no fundo comprometem radical-
mente sua condicdo humana. ;

E claro que h4 um lado positivo nessa reinclusio, um
lado que tanto a concepg¢édo de pobre quanto a concepgé_xo
de excluido ndo permite ver e reconhecer, pois contraria
tudo o que dizemos a respeito. Ha pouco tempo, o Banco
do Estado de Sdo Paulo fez uma pesquisa para escolher
lugares onde pudesse instalar novas agéncias em vérios
lugares do Brasil, lugares onde houvesse dinheiro para
manter em funcionamento uma agéncia lucrativa. Entre
lugares que justificavam a instalacdo de um bancp dess.e
porte estava a favela da Rocinha, no Rio de Janelro. Di-
versas pequenas cidades, bem organizadas, ndo tinham
economia que justificasse a abertura de uma agéncia do
banco. .

Este processo que nés chamamos de exclusao néo cria
mais os pobres que nés conheciamos e reconheciamos até
outro dia. Ele cria uma sociedade paralela que é includente
do ponto de vista econémico e excludente do ponto de vis-
ta social, moral e até politico. E o caso das mesmas fave-
las do Rio de Janeiro, que tém um poder paralelo préprio.
Aparentemente, em grande parte, sédo controladas por
diferentes grupos devotados a atividades ilegais e delin-
giientes, como o trafico de drogas. A presenca do governo
14 dentro é pouco mais do que uma ficcdo, como vimos
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pelas operacoes militares recentes que tentaram dar a
impresséo de que também 14 o governo é legitimo e o Es-
tado tem poder. Isso também acontece nas favelas de Sio
Paulo. Séo justiceiros que estdo controlando as favelas,
incluindo os traficantes. Est4 surgindo uma Justica para-
lela. Estou estudando os linchamentos no Brasil, nos 1l-
timos vinte anos, Salvador é a segunda cidade em lincha-
mentos no pais. Estamos em face do aparecimento de uma
Justica popular que claramente contesta a policia e a Jus-
tica institucional. Porém, a justica popular néo é obvia-
mente uma alternativa, porque as pessoas matam e as
vitimas ndo podem se defender. H4 certa propor¢ao de
inocentes mortos violentamente. Convém lembrar que a
Justica institucional é uma conquista da civilizacido, ao
introduzir a figura do juiz, do terceiro isento, na relacao
litigiosa entre duas partes. A justica popular anula essa
conquista e restaura o justicamento sumario e sem apelo.

O que nés estamos observando é que nesses guetos,
nessas areas de excludéncia a que nos referimos, as pes-
soas estdo incluidas economicamente, ainda que de modo
precério, mas estéo criando um mundo 4 parte. Isso acon-
tece em outros paises. A nossa sociedade est4 se transfor-
mando numa sociedade dupla, duas “humanidades” na
mesma sociedade. De um lado, uma humanidade consti-
tuida de integrados (ricos e pobres). Todos, inseridos de
algum modo, decente ou néo, no circuito reprodutivo das
atividades econémicas: todos tém o que vender e o que
comprar. Essa é a nova desigualdade. Além disso, tém
direitos reconhecidos, tém um lugar assegurado no siste-
ma de relagbes econdmicas, sociais e politicas. Quvi al-
guém dizer uma vez: eles sdo gente. Mas est4 crescendo
brutalmente no Brasil uma outra sociedade que é uma
sub-humanidade: uma humanidade incorporada através
do trabalho precirio, no trambique, no pequeno comér-
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cio, no setor de servigos mal pagos ou, até mesmo, excusos
ete. O conjunto da sociedade ja néo é a sociedade da pro-
ducéo, mas a sociedade do consumo e da circulagéo de
mercadorias e servigos. Portanto o eixo de seu funciona-
mento sai da fabrica e vai para o mercado.

Essa outra humanidade é uma sub-humanidade em
todos os sentidos. Ela se baseia em insuficiéncias e priva-
cbes que se desdobram para fora do econdmico. As pes-
soas podem ter dinheiro (e até muito dinheiro decorrente
de atividades ilicitas), mas estdo & margem. Cresce entre
os pobres a consciéncia de que para eles néo ha justica (o
que parece explicar em parte o crescente nimero de lin-
chamentos). Séao tratados como cidadéos de segunda ca-
tegoria e sabem disso. Est4 se criando de novo no mundo
uma espécie de sociedade de tipo feudal: as pessoas estao
separadas por estamentos, categorias sociais rigidas que
nio oferecem alternativas de saida. O estamento dos ex-
cluidos reproduz, degradadas, as formas préprias, cons-
picuas, do outro estamento; o ténis de qualidade inferior
do adolescente pobre reproduz o ténis sofisticado do ado-
lescente rico. Faz do mundo do excluido um mundo
mimético, de formas que ganham vida no lugar da subs-
tancia. E o mundo do imaginério, da consciéncia fantasiosa
e manipuldavel. Engana. Mas ndo engana sempre, como
revelam os assassinios de adolescentes por adolescentes
para o roubo de ténis de grife. Pertencem a conjuntos so-
ciais heterogéneos, isto é, que néo sdo uma classe sé, reci-
procamente excludentes. Entre esses dois mundos abre-
se uma fratura dificil de ultrapassar.

As solucdes que foram apresentadas nos varios casos
relatados nesta reunido, curiosamente, sao solucdes
neoliberais. No chamado neoliberalismo, o Estado se tor-
na o estado minimo, que abre méo de suas responsabili-
dades sociais; a sociedade civil é que tem de resolver os
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seus problemas. Quando as lavadeiras que aqui se apre-
sentaram dizem que a sua reacéo é a de estabelecer uma
tabela de pregos, exigir seu cumprimento pelas patroas, é
a de fazer passeatas e demonstragoes para assegurar que
esse direito lhes seja reconhecido e assegurado, estéo pe-
dindo para ser integradas corretamente, segundo a légica
do mercado, e ndo segundo critérios de servidao. Elas
querem ser integradas completamente e essa é de fato a
tnica solucdo possivel para essa massa de excluidos. A
experiéncia de Fortaleza, que é absolutamente notavel, é
a experiéncia de criar as condigées para que as criancgas
nao sejam apenas animais de servigos sexuais, para que
elas tenham o direito de .se integrar completamente,
saindo da prostituicdo. O caso de Serra Talhada nao é
diferente, é absolutamente miraculosa a descoberta que o
grupo de 14 fez em relacido ao que chamam de exclusdo
politica: vamos trabalhar o medo porque é o medo que
exclui politicamente.

Temos de nos livrar dos estere6tipos porque nos en-
ganam e enganam as pessoas que queremos ajudar. Esse
é o nosso desafio primario. Quando pensamos no alterna-
tivo, podemos ver que a populagdo mesma est4 construin-
do a alternativa, uma alternativa includente, ndo uma
alternativa que aprofunde o abismo com o existente, ndo
a recusa das contradig¢ées da sociedade atual. Uma alter-
nativa includente provoca a necessidade de resolver, de
criticar, de recusar a excludéncia desta nossa sociedade;
a recusa sobretudo da dupla sociedade, uma sociedade
daqueles que s6 tém obrigacbes de trabalho e ndo tém
absolutamente mais nada, e uma sociedade daqueles que
tém em principio absolutamente tudo e nenhuma respon-
sabilidade pelo destino dos demais. No fundo, as grandes
lutas sociais, provavelmente, daqui para a frente, véo se
desenvolver em torno daquilo que Henri Lefebvre, um
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sociblogo francés, chamou de necessidades radicais,® ne-
cessidades que derivam de contradic¢des subjetivamente
insuportaveis e que ndo podem ser atendidas se a socie-
dade nao sofrer mudancas fundamentais e profundas de
responsabilidade de todos; se a sociedade nido se moder-
nizar revolucionando suas relag¢bes arcaicas, ajustando-
as de acordo com as necessidades do homem, e nio de
acordo com as conveniéncias do capital.

5 Cf. Henri Lefebvre, La Proclamation de la Commune, Gallimard, Paris, 1965, P-
20; e, também, Agnes Heller, Le Théorie des Besoins Chez Marx, trad. Martine Morales,
Union Générale d’Editions, Paris, 1978; José de Souza Martins (org.), Henri Lefebure
e o Retorno & Dialética, Editora Hucitec, Sao Paulo, 1996, esp. p. 23.
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